
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.455 - RS (2012/0046386-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO PEREIRA DE CASTRO 
ADVOGADO : CAROLINA MELHADO DE SOUZA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA INCOMPETÊNCIA DO 
STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AJUDA DE CUSTO A 
MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. INTERESSE PÚBLICO 
CONFIGURADO. 
1. A alegada incompetência absoluta desta Corte para o julgamento das demandas que 
versem acerca da concessão de ajuda de custo a magistrados ressente-se do necessário 
prequestionamento, pois suscitada somente nesta via recursal. 
2. É firme nesta Corte o entendimento de que mesmo as questões ditas de ordem 
pública devem se submeter ao pressuposto do prequestionamento. Precedentes: AgRg 
no Ag 820.974/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 28/6/2007; 
AgRg no REsp 1.122.353/RO, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 1/12/2009; REsp 
1.221.805/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/2011.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o magistrado faz jus à ajuda de 
custo, seja na remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma 
vez que em ambas está presente o interesse público. Precedentes: AgRg no REsp 
945.420/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/9/2010; AgRg no Ag 
1.354.482/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 18/2/2011; AgRg no 
Ag 1.340.614/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
21/5/2012; EDcl no AgRg no AREsp 61.523/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 12/9/2012.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 153.455 - RS (2012/0046386-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO PEREIRA DE CASTRO 
ADVOGADO : CAROLINA MELHADO DE SOUZA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão assim ementada (fl. 203): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MAGISTRADO. AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO A PEDIDO. 
INTERESSE PÚBLICO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões da presente irresignação, a agravante sustenta a incompetência absoluta desta 

Corte para o julgamento da presente demanda, uma vez que o STF decidiu que é competente para 

julgar as ações que versem acerca da concessão de ajuda de custo a magistrados, nos termos do 

artigo 102, I, "n", da Constituição Federal.

Afirma que a competência da Suprema Corte foi firmada em julgamento da Questão de 

Ordem 1569, com publicação da ata de julgamento no DJE 144, de 04/08/2010, e que, como o 

acórdão proferido pela instância de origem foi julgado em 20/10/2008, não se pode exigir o 

prequestionamento da questão em torno da incompetência, pois ela é superveniente ao acórdão.

Por fim, repisa os argumentos expostos no recurso especial, acrescentando que "uma vez 

que a remoção ora em questão não se deu no interesse da Administração, não havia amparo legal 

para o deferimento do benefício indenizatório. Ora, se o autor da ação pediu sua remoção, não há 

que se falar em ajuda de justo. Consequentemente, não pode a União ser condenada a indenizar 

algo a que não deu causa" (fl. 223).

Requer a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso submetido à 

Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA INCOMPETÊNCIA DO 
STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AJUDA DE CUSTO A 
MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. INTERESSE PÚBLICO 
CONFIGURADO. 
1. A alegada incompetência absoluta desta Corte para o julgamento das demandas que 
versem acerca da concessão de ajuda de custo a magistrados ressente-se do necessário 
prequestionamento, pois suscitada somente nesta via recursal. 
2. É firme nesta Corte o entendimento de que mesmo as questões ditas de ordem 
pública devem se submeter ao pressuposto do prequestionamento. Precedentes: AgRg 
no Ag 820.974/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 28/6/2007; 
AgRg no REsp 1.122.353/RO, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 1/12/2009; REsp 
1.221.805/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/2011.
3. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o magistrado faz jus à ajuda de 
custo, seja na remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma 
vez que em ambas está presente o interesse público. Precedentes: AgRg no REsp 
945.420/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/9/2010; AgRg no Ag 
1.354.482/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 18/2/2011; AgRg no 
Ag 1.340.614/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
21/5/2012; EDcl no AgRg no AREsp 61.523/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 12/9/2012.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): De início 

observa-se que a alegada incompetência absoluta desta Corte para o julgamento das demandas que 

versem acerca da concessão de ajuda de custo a magistrados ressente-se do necessário 

prequestionamento, pois suscitada somente nesta via recursal.

Ressalte-se que é firme nesta Corte o entendimento de que mesmo as questões ditas de 

ordem pública devem se submeter ao pressuposto do prequestionamento. Precedentes: AgRg no Ag 

820.974/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 28/6/2007; AgRg no REsp 

1.122.353/RO, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 1/12/2009; REsp 1.221.805/AM, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4/3/2011. 

Anote-se, ainda, que sequer cabe falar na impossibilidade de suscitar nas instâncias 
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ordinárias a questão da incompetência desta Corte pois, da análise atenta dos autos, depreende-se 

que dita questão já poderia ter sido apresentada no próprio recurso de apelação, o qual foi ajuizado 

posteriormente ao ano de 2010, quando surgiu a tese da competência do STF para julgar a 

controvérsia, na Questão de Ordem 1569.

Quanto ao mérito, melhor sorte não socorre à agravante pois, conforme registrado pelo 

decisum agravado, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que o magistrado faz jus à 

ajuda de custo, seja na remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do interessado, uma vez 

que em ambas está presente o interesse público.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. JUIZ DO TRABALHO. REMOÇÃO A PEDIDO. ART. 65 DA 
LOMAN. DIREITO À AJUDA DE CUSTO. EXISTÊNCIA ANTE O INTERESSE 
PÚBLICO.
1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que tanto 
na remoção ex officio, quanto naquela levada a efeito a pedido do interessado, o 
magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, inciso I, da LOMAN – Lei 
Complementar n.º 35/79 –, porquanto em ambas está presente o interesse público.
2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em sede de recurso 
especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 945.420/SC, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 27/9/2010).

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO A 
PEDIDO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ.
1. O magistrado faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, inciso I, da LOMAN - 
Lei Complementar n.º 35/79 -, seja na remoção ex officio, seja na levada a efeito a 
pedido do interessado, uma vez que em ambas está presente o interesse público. 
Precedentes.
2. Tendo em vista que a agravante busca, no agravo regimental, rever orientação do 
Tribunal a quo que lhe foi desfavorável, a inovação trazida - incompetência do STJ 
para julgar a matéria - não contribui para as suas pretensões.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.354.482/SC, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 18/2/2011).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. MAGISTRADO. REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. 
ART. 65 DA LOMAN. DIREITO À AJUDA DE CUSTO ANTE A EXISTÊNCIA DE 
INTERESSE PÚBLICO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A recente jurisprudência desta Corte está firmada em que, na remoção do 
Magistrado, seja ela ex officio ou a pedido, encontra-se presente o interesse público, 
de modo que o Juiz faz jus à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LOMAN. 
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Precedentes: AgRg no Ag 1.368.615/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
9.6.2011, AgRg no Ag 1.354.482/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 18.2.2011, 
AgRg no REsp. 943.682/PA, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), DJe 9.5.2011 e AgRg no REsp. 
945.420/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 27.9.2010.
2. Agravo Regimental desprovido (AgRg no Ag 1.340.614/SC, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 21/5/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MAGISTRADO. AJUDA DE CUSTO. REMOÇÃO A PEDIDO. INTERESSE 
PÚBLICO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Embargos de declaração opostos sob o argumento de que tese da impossibilidade 
do pagamento da ajuda de custo a magistrado removido a pedido não foi 
devidamente analisada.
2. O acórdão não se apresenta omisso ao decidir que "[...] o magistrado faz jus à 
ajuda de custo, seja na remoção ex officio, seja na levada a efeito a pedido do 
interessado, uma vez que em ambas está presente o interesse público".
3. A pretensão de rejulgamento da causa sob o enfoque constitucional desborda dos 
limites previstos no artigo 535, I e II, do CPC.
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no AREsp 61.523/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/9/2012).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0046386-4 AREsp 153.455 / RS

Números Origem:  50104305620104047200  SC-50104305620104047200

EM MESA JULGADO: 03/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO PEREIRA DE CASTRO
ADVOGADO : CAROLINA MELHADO DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO PEREIRA DE CASTRO
ADVOGADO : CAROLINA MELHADO DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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